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Atualidades 

ACORDOS FINANCEIROS E A RESOLUÇÃO 3.039/2002 
DO BANCO CENTRAL 

- DISTORÇÃO NA LEGISLAÇÃO FALIMENTAR 

HAROLDO MALHEIROS DUCLERC VERÇOSA 

No dia 30.10.20020 BACEN publi-
cou a Resolução 3.039 do CMN, 

regulamentadora do acordo para a compen-
sação e a liquidação de obrigações no âm-
bito do Sistema Financeiro Nacional. Al-
guns analistas do mercado festejaram a 
medida porque, entre outros aspectos, ela 
beneficiaria empresas que apresentam flu-
xo de caixa oscilante as quais, portanto, têm 
dificuldades para honrarem compromissos 
financeiros com data certa de vencimento. 
Não negando seus pontos positivos, a aná-
use do normativo vertente, no entanto, de-
monstra a existência de problemas jurídi-
cos diversos, a começar de sua gênese. 

A base legal da Resolução 3.039/2002 
do CMN 6, confessadamente, o art. 30 da 
Medida Provisória 2.192-70, de 24.8.2001, 
cuja ementa dispõe haver nascido como ins-
trumento destinado a "estabelecer mecanis-
mos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na ati-
vidade financeira bancária, dispondo sobre 
a privatização de instituições financeiras, e 
dando outras providências". 

Portanto, a Medida Provisória em cau-
sa integra-se ao PROES, Programa desti-
nado a eliminar do Sistema Financeiro Na-
cional os famigerados bancos públicos, que 
tantos, conhecidos e gravíssimos problemas 
criaram no mercado financeiro pátrio, cuja 
conta, incomensuravelmente elevada, toda 
a sociedade esta pagando e pagará ainda 
por muitos anos (a esse respeito, veja-se o 

capitulo próprio em nosso "Os regimes 
politicos e jurídicos dos Bancos Centrais", 
in Direito da Integração, Sao Paulo, Ed. 
Cultural Paulista, 2001). Nesse sentido, 
aquela Medida Provisória estabelece diver-
sas regras objetivando a redução do setor 
público estadual na atividade financeira 
bancária, mecanismos altamente saudáveis 
para a nossa combalida economia, servin-
do como instrumento que liga as políticas 
fiscal e monetária no combate aos gastos 
públicos indevidos e na preservação do 
valor da moeda. Em relação a isto ninguém 
poderá fazer qualquer critica. 

Mas eis que, de repente, não mais do 
que de repente, aparece no texto da referi-
da Medida Provisória o art. 30, um com-
pleto intruso, tal como o indesejável filhote 
de chupim no ninho do tico-tico. Esse arti-
go não tem nada a ver com a questão estri-
ta do saneamento dos bancos públicos, e o 
seu alcance corresponde ao de um míssil 
balístico intercontinental que caiu sobre a 
nossa tão desgastada Lei de Falências, ten-
do pespegado de maneira sub-reptícia o tiro 
de misericórdia no principio dapar conditio 
credito rum. Se não, vejamos. 

Como todos os operadores do direito 
sabem, a nossa legislação falimentar esta-
beleceu a igualdade relativa entre os cre-
dores, os quais, dentro da mesma classe, 
devem ser tratados com o mesmo critério. 
Se ha algum dinheiro na massa falida para 
pagar a determinado grupo de credores, 
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todos a ele pertencentes receberão propor-
cionalmente ao seu crédito. Se não há di-
nheiro para aquela categoria, não recebe-
rão nada. Além disso, como se sabe, fora 
da fila de credores concorrentes formada 
nas falências, surge como credor não con-
corrente a Fazenda Pública. 

Esse principio de base constitucional, 
expressão indubitável da isonomia, é pro-
tegido direta e indiretamente na Lei de Fa-
lências. Por exemplo, a primazia concedi-
da aos empregados 6 uma expressão de 
eqüidade, segundo a qual devem ser trata-
dos desigualmente os desiguais. No plano 
indireto da proteção em causa, a legislação 
falimentar opera pela aplicação de dois dis-
positivos especialmente estabelecidos para 
tal finalidade. 0 primeiro deles é o art. 43, 
que excetua da rescisão de pleno direito (de-
terminada pela decretação da falência) ape-
nas os contratos bilaterais cuja execução, a 
critério do sindico, venha a ser de interesse 
da massa. 0 outro é o art. 52, onde foi tute-
lada a ineficácia de atos em relação A massa 
falida, entre os quais interessa no presente 
exame o inciso I. Este dispositivo fulmina 
de ineficácia, a ser efetivada por meio da 
ação revocatória, "o pagamento de dividas 
não vencidas realizado pelo devedor dentro 
do termo legal da falência, por qualquer meio 
extintivo do direito de credito, ainda que pelo 
desconto do próprio titulo". Esta 6 uma prá-
tica que, na falência superveniente da em-
presa, se respeitada, quebraria o principio 
da igualdade. Sem se esquecer que tais pa-
gamentos antecipados freqüentemente es-
condem um conluio fraudulento entre deve-
dor e credores favorecidos. 

Ora, o art. 30 da Medida Provisória 
2.192/2001 passou a excluir a aplicação das 
normas acima para os acordos efetuados 
entre instituições financeiras e seus clien-
tes, desde que destinados a regularem a 
compensação e a liquidação de obrigações 
no Sistema Financeiro Nacional, nas hipó-
teses que viessem a ser estabelecidas pelo 
CMN, tal como aconteceu com a edição da 
Resolução 3.039/2002. 

Ora, com a faca e garfo na mão, o 
CMN "facultou às instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACE1V", com algumas exceções, 
a realização de acordos aos quais serão es-
tendidos os favores acima mencionados, 
bastando que sejam firmados com quais-
quer clientes (pessoas físicas ou jurídicas) 
por meio de contrato especifico celebrado 
por instrumento público de que conste de 
cláusula contratual especifica, cujo teor 
deverá ser objeto de registro em sistema de 
registro e liquidação. 

Certamente todo os bancos vão pas-
sar a usar tal "faculdade" na defesa dos seus 
interesses. Mas, convenhamos, esta dose de 
remédio foi uma facada nas costas dos de-
mais credores não beneficiados com tal fa-
vor, que poderiam queixar-se dizendo: "Até 
tu, Banco Central?". Entrevê-se, dessa for-
ma, o caso da decretação da falência de uma 
empresa, em relação à qual tenha sido assi-
nado um acordo da espécie. Uma vez man-
tido por força da norma que instituiu tal 
favor, os recursos existentes no caixa da 
massa falida irão certamente esvaziar aque-
les que seriam destinados ao pagamento de 
empregados e da Fazenda Pública, os quais, 
por conseguinte, perderão o lugar privile-
giado que a lei lhes havia concedido. 

Seria esse o caso da outorga de um 
privilégio legal obediente ao ordenamento 
jurídico? Penso que não. Dentro da ordem 
de classificação de créditos, apenas duas 
categorias de pessoas eram favorecidas, os 
empregados e a Fazenda Pública. Justifi-
ca-se o privilégio dos primeiros por tratar-
se de prestação alimentícia, resguardado o 
direito A vida pela Constituição Federal. No 
caso da segunda, interfere claramente o in-
teresse público. Mas, e quanto aos bancos, 
agora alçados A categoria de pessoas jurí-
dicas dotadas de um superprivil6gio? 
pretexto da busca do rebaixamento da taxa 
de juros 6 justificativa legalmente válida 
para afastar fornecedores da empresa fali-
da, por exemplo? Por mais conveniente que 
tenha sido a justificativa econômica da 
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medida ora criticada, tenho certeza que os 
tribunais a julgarão inconstitucional, por 
quebra do tratamento isonômico devido aos 
credores na falência de uma empresa. 

Veja-se que existe um projeto de re-
forma da Lei de Falências no Congresso, o 
qual tem sido extremamente debatido en-
tre os especialistas, objetivando uma 
regulação mais eficiente dos problemas da 
insolvência das empresas, especialmente 
preocupado com a criação de um mecanis-
mo preferencialmente voltado para a sua 
recuperação econômica. Se ainda não foi 
aprovado, isto deve-se, entre outros moti-
vos, além da tradicional morosidade do 
Legislativo, A dificuldade da composição 
dos interesses contraditórios presentes na 
quebra de uma empresa. 0 próprio BACEN 
tem se mostrado preocupado com o eleva-
do risco de inadimplência dos empresári-
os, entre cujos efeitos encontra-se um dos 
fatores do desmesurado spread notado en-
tre as taxas de captação e de aplicação no 
mercado (ao aplicar em poupança você re-
cebe 0,8% de juros; ao usar um cheque es-
pecial, você paga 10%), a par da enorme 
cunha fiscal aplicada sobre as operações de 
concessão de crédito aos empresários. Tra-
tar-se-ia, portanto, de uma medida destina-
da a baixar o nível de risco dos bancos, com 
a finalidade da redução da taxa de juros. 

Sabe-se que o BACEN patrocinou 
eventos destinados ao estudo da reforma da 
Lei de Falências, tendo contribuído com um 
documento destinado ao fornecimento de 
subsídios para tal finalidade. Mas, como 
resultado desta última mudança, eivada de 
casuísmo, os bancos virão a colocar-se em 
situação ainda mais privilegiada na even-
tual falência dos seus clientes, observada 
pelos seguintes fatores: 

a)já são favorecidas pela caracteriza-
ção de assimetria de informações, uma vez 
que, podendo recorrer a fontes não dispo-
níveis aos empresários comuns (como a 
Central de Risco de Crédito), podem em-
prestar recursos conhecendo muito melhor 

o cliente do que estes últimos e cercando-
se de garantias pessoais prestadas por ad-
ministradores e terceiros, não afastadas es-
tas pelos favores gozados pela Fazenda 
Pública; 

b) podem cobrar taxas de juros de 
mercado, muito acima dos 12% da Lei da 
Usura; e 

c) não serão mais atingidos pela reso-
lução legal dos acordos que fizerem com 
os seus clientes e nem pela ineficácia dos 
atos da espécie praticados dentro de termo 
legal, no campo da Resolução 3.039/2002, 
efeitos aos quais os demais credores não se 
furtarão. 

De outro lado, sob o aspecto da lega-
lidade do art. 30 da Medida Provisória 
2.192/2001 e da Resolução 3.039/2002 que 
a regulamentou, temos os seguintes pontos 
problemáticos: (i) aquele dispositivo nada 
tem a ver com o tema relativo ao sanea-
mento dos bancos públicos e seu desapare-
cimento do mercado financeiro nacional; 
(ii) foi quebrado de maneira tópica o prin-
cipio da par conditio creditorum, criando-
se uma desigualdade interna entre credores 
de uma mesma categoria, com favore-
cimento exclusivo dos bancos; e, (iii) usar 
o recurso de colocar o controverso art. 30 
sob o manto das outras providências, além 
de deslealdade, é opção descabida do ponto 
de vista legal, uma vez que uma lei deve re-
vestir-se de plena organicidade interna quan-
do trata de um tema altamente especifico. 

Todos são favoráveis A reforma da Lei 
de Falências, buscando-se sua plena atua-
lização, dentro do objetivo maior de privi-
legiar-se a recuperação das empresas. Mas 
tal assunto deve ser o resultado de um am-
plo debate no Congresso, com a evidente 
ajuda do BACEN na defesa da higidez do 
Sistema Financeiro. Mas o que aconteceu 
com as normas ora enfocadas representa um 
acinte ao Legislativo e uma quebra de cláu-
sula pétrea do direito falimentar, corres-
pondente ao principio da par conditio 
creditorum. Os tribunais certamente não 
acatarão essa ilegalidade. 
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Tal como na Ilha Fiscal, corre solto o 
baile na Ilha Financeira da Fantasia, agora 

com o BACEN participando da orquestra: 

o Governo bate sucessivos recordes de ar-
recadação em uma economia de recessão; 

os bancos tornam-se empresas gigantescas; 

os demais empresários encolhem; a classe 
média já é minima; e os pobres cada vez 
mais proliferam. E tome polca! Era o que 

se dizia naquela grande festa. 


